
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.321 - SP (2012/0062178-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDSON RODRIGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REPARAÇÃO POR 
DANOS MORAIS EM RAZÃO DE DEMISSÃO DE SERVIDOR ANULADA PELO 
JUDICIÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS QUE ESBARRA NA SÚMULA 7 DO STJ POR 
DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Acerca do pleito de indenização por danos morais pela demissão 
indevida do Servidor, este exige a comprovação do efetivo dano e sua extensão, ônus 
que não cumpriu a parte, conforme assentou a Corte de Origem. Ocorre que rever, em 
sede de Apelo Especial, o entendimento firmado em acordo ao conjunto 
fático-probatório da causa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EDSON RODRIGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo  EDSON 

RODRIGUES TEIXEIRA contra a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REPARAÇÃO POR DANOS 

MORAIS EM RAZÃO DE DEMISSÃO DE SERVIDOR ANULADA PELO 

JUDICIÁRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA, ATRAINDO A INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284 DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME DOS REQUISITOS 

ENSEJADORES DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS QUE ESBARRA 

NA SÚMULA 7 DO STJ POR DEMANDAR REEXAME DE PROVAS.  

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   A parte Agravante defende a reforma da decisão agravada, 

argumentando que a apreciação do apelo especial, no que tange a configuração dos 

danos morais, não depende de revolvimento de matéria fático-probatória, mas tão só da 

correta aplicação do direito ao caso concreto, pelo que se afastaria a incidência da 

Súmula 7/STJ como óbice ao conhecimento do recurso.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 

do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RAZÃO DE DEMISSÃO 

DE SERVIDOR ANULADA PELO JUDICIÁRIO. PRETENSÃO DE REEXAME 

DOS REQUISITOS ENSEJADORES DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS QUE ESBARRA NA SÚMULA 7 DO STJ POR DEMANDAR 

REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Acerca do pleito de indenização por danos morais pela 

demissão indevida do Servidor, este exige a comprovação do efetivo dano e 

sua extensão, ônus que não cumpriu a parte, conforme assentou a Corte de 

Origem. Ocorre que rever, em sede de Apelo Especial, o entendimento 

firmado em acordo ao conjunto fático-probatório da causa esbarra no óbice 

da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   A suposta ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil, acerca da 

configuração dos elementos ensejadores da indenização por danos morais, foi decidida 

pelo Tribunal de Origem com base no conjunto probatório dos autos, conforme trecho 

do voto condutor do julgamento dos Embargos de Declaração que se passa a 

transcrever:

Consta da petição que: "a oposição dos embargos de declaração 

por parte do autor justifica-se plenamente, tendo em vista a omissão 

existente e apontada explicitamente constante no v. acórdão proferido em 

relação aos Danos Morais suportados pelo autor, ora embargante. omissão 

a qual, como já dito, reclama posicionamento jurisdicional por parte do E. 
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Tribunal de Justiça Militar, concluindo à exaustão a prestação jurisdicional 

perseguida ".

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos, o art. 333 do 

Código de Processo Civil impõe a incumbência do ônus da prova a quem o 

alegar, de sorte que o ressarcimento do dano moral aventado pressupõe a 

sua comprovação efetiva, para fins de aplicação do art. 37, § 6o da 

Constituição Federal.

Outrossim, no presente caso, não restou provado em momento 

algum a ocorrência, de fato, do dano alegado, bem como de sua extensão 

e, portanto, não há que se falar em pagamento obrigatório de indenização 

por parte do Estado, sob pena de negativa de vigência- constitucional, 

mormente porque o Acórdão, ao anular o ato exclusório, determinando a 

reintegração do miliciano com todos os seus direitos, reparou a 

irregularidade perpetrada e retirou-lhe a possibilidade de sofrer qualquer 

prejuízo decorrente da incongruência interna da decisão,verificada pela 

falta de coerência entre a motivação e o dispositivo.

Ademais, segundo a teoria da responsabilidade objetiva do Estado, 

regra compreendida no próprio dispositivo constitucional supramencionado, 

não há aferição dos elementos subjetivos da conduta, ainda que lamentável 

á grave contradição sobre questão crucial encontrada no juízo conflitante 

do Comandante Geral acerca da incompatibilidade do interessado à função 

policial militar e, tampouco, basta o mero inconformismo de quem se sente 

ofendido ou alijado de seu direito para a caracterização do dano. Apenas se 

comprovado o dano, fixada e paga eventual indenização, é que poderia o 

Estado apurar a responsabilidade subjetiva do servidor em eventual ação de 

regresso.

3.   Nesse passo, rever tais conclusões não se prospera em sede de 

recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 535, I E II, DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 333 I e II DO CPC E 

CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 

STJ. 

1. Não se verifica, no caso, a alegada ofensa ao artigo 458, II, do 

CPC, pois a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões 

fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido 
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resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência entre os 

fundamentos e a conclusão. 

2. Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 

violação do artigo 535, I e II, do CPC, pois, embora rejeitados os embargos 

de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da parte agravante. 

3. Acerca da alegada afronta ao artigo 333, I e II, do CPC, é firme a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que compete 

às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja 

vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame 

é vedado em âmbito de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal. 

4. A Corte local, com base nos elementos fático-probatórios dos 

autos, entendeu pela não configuração de danos morais no caso em exame. 

Desse modo, constata-se que o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em sede de recurso especial, também nos termos da Súmula 

7 do STJ. 5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 

799.138/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 4.12.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. ILICITUDE NA CONDUTA DA ADMINISTRAÇÃO 

CASTRENSE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O acórdão recorrido não padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, pois analisou de maneira suficiente e fundamentada todas as 

questões relevantes à solução da controvérsia. 

2. A (eventual) alteração da conclusão do acórdão recorrido quanto 

à verificação ou não da ilicitude na conduta da administração castrense 

(postura arbitrária e desvio de finalidade) contra o ora agravante, a ensejar 

a (suposta) nulidade do ato administrativo punitivo e o pagamento de 

indenização por danos morais, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, inviável na via de recurso especial (STJ - Súmula 07). 
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 466.168/RN, 

Rel. Min.OLINDO MENEZES, DJe 10.11.2015).

4.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0062178-4 REsp 1.316.321 / SP

Números Origem:  17602008  18082007  35952220079260020

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON RODRIGUES TEIXEIRA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON RODRIGUES TEIXEIRA
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO SALVADOR DA RESSURREIÇÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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